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  Apresentação




  Carmen Rial




  — “Estamos fazendo pesquisa etnográfica na agência” — me anuncia uma jovem amiga que trabalha em uma agência de pesquisa de mercado.




  — “Ah, é? Como fazem?” — indago.




  — “É simples. Um entrevistador vai até a casa do respondente (que já foi convidado a participar da pesquisa e o estava aguardando), entrega a câmera de filmar para a pessoa que vamos pesquisar e instruções: elas devem relatar para a câmera a sua rotina, o que fazem desde que acordam, uma espécie de diário. Depois, coletamos os equipamentos e enviamos os cartões de memória para a agência que está realizando a pesquisa, neste caso, para a Inglaterra.”




  — “Ah, isto então é pesquisa etnográfica?”




  — “É, está definido pela Associação Brasileira de Empresas de Pesquisa (ABEP). Queres que te mande o link?”




  Meu assombro ao ouvir a revelação de como se fazia pesquisa etnográfica no mercado, e depois, ao ler o link1 que detalhava os procedimentos a serem obedecidos estritamente, me fez refletir. De fato, o espanto com a pesquisa “etnográfica” não tinha razão de ser. Há muito sabemos que o “método etnográfico” tem sido usado (e abusado) em diferentes situações de pesquisa, particularmente nas que querem evitar os estudos quantitativos e optam por pesquisas qualitativas, não sendo esta uma constatação nova. Claudia Fonseca, já em 1998, no texto “Quando cada caso não é um caso”, apresentado na XXI Reunião da Associação Nacional de Pesquisa em Educação, apontava:




  É interessante e até gratificante notar que a frustração com tipologias massificantes e teorias sumamente abstratas tem levado muitas pessoas a procurar na antropologia e, em particular, no método etnográfico uma nova “solução” para seu dilema profissional — um tipo de elo perdido que ajudaria a fechar a lacuna entre a teoria e a realidade. A etnografia é calcada numa ciência, por excelência, do concreto. O ponto de partida desse método é a interação entre o pesquisador e seus objetos de estudo, “nativos em carne e osso”. É, de certa forma, o protótipo do “qualitativo”. E — melhor ainda — com sua ênfase no cotidiano e no subjetivo, parece uma técnica ao alcance de praticamente todo mundo, uma técnica investigativa, enfim, inteligível para combater os males da quantificação.




  Para Claudia, as pesquisas ditas etnográficas o são assim definidas por apresentarem um número reduzido de informantes, terem uma suposta reflexividade por parte do autor, buscarem captar a subjetividade do interlocutor. Porém, não é apenas isto que define pesquisas como etnográficas, pelo menos não as que fazem os inventores do método que agora veem ser apropriado por “n” outras disciplinas e especialmente pelas pesquisas de mercado. Fazemos mais, e ela é instrumento central para a renovação teórica da disciplina, como tem apontado Mariza Peirano, pelo menos desde 1995.2 A definição de pesquisa etnográfica dada pela ABEP respeita os procedimentos éticos que os antropólogos têm buscando seguir, mas quase nada diz sobre o treinamento requerido para poder ver — olhar não é ver — os detalhes tão importantes numa etnografia, e interpretá-los.




  Que longo trajeto o da etnografia! De um conceito usado pelos antropólogos para se referir ao seu fazer, o que incluía o estranhamento, o trabalho de campo, mas também um diálogo teórico com autores da disciplina,3 até sua banalização atual, sendo sinônimo para todo o procedimento de pesquisa não quantitativo que envolva contato direto com pessoas — ou, até, como no caso, contato mediado por uma câmera de filmar.




  É possível etnografias sobre hábitos de consumo, como as que pro-curam os escrutinadores que buscam melhor posicionar seus produtos? Certamente, embora este não seja (ainda) o objetivo principal dos antropólogos ao realizarem etnografias de consumo. E o livro Etnografias Possíveis que Beth Goidanich e Solange Mezabarba organizam é um excelente exemplo de como se fazer boas etnografias de consumo, e em meio urbano, através das pesquisas realizadas em diversos contextos sociais. Ele certamente servirá também para quem trabalha com marketing e deseja entender, com mais rigor, o que se quer dizer quando se fala em “etnografia”.




  Notas




  1 3.4. ESTUDOS COM MÉTODOS BASEADOS EM ETNOGRAFIA


        Todas as regras fixadas para estudos qualitativos (itens 3.1 — Recrutamento, 3.2 — Preparação e Exigências aos Moderadores/Entrevistadores para o Estudo e 3.3 Observação pelo Cliente das Discussões em Grupo e Entrevistas) devem ser seguidas quando da realização de estudos com métodos baseados em etnografia. Alguns aspectos devem ser especialmente cuidados quando da realização deste tipo de estudo: é importante que fique claro para o cliente os objetivos da inclusão de métodos baseados na etnografia no projeto, qual o tipo de dado que será levantado e seu papel no projeto; deve ser esclarecido quais profissionais da empresa de pesquisa participam do estudo e sua formação/especialidade; no recrutamento devem ser fornecidos aos participantes detalhes sobre a visita, como o tempo, processo de observação, pessoas que deverão estar presentes (como, por exemplo, familiares), gravação em vídeo, fotos etc.; caso o cliente participe do campo/visitas neste tipo de estudo, este deverá ser treinado pela empresa de pesquisa, quanto a: o processo geral do trabalho; o comportamento no campo e contato com os participantes; a distribuição dos papéis durante a visita; o como perguntar, o que observar; é obrigatório obter por escrito autorização de uso de imagens (fotos e vídeo); internamente, como explicitado no item 3.3 (Observação pelo Cliente das Discussões em Grupo e Entrevistas).




  2 Peirano, Mariza. A favor da Etnografia. RJ: Relume Dumará, 1995. Acessível em http://www.marizapeirano.com.br/livros/a_favor_da_etnografia.pdf. Consultado em 9.05.2014.




  3 Ou, de modo mais preciso, como coloca Fonseca: 1. estranhamento (de algum acontecimento no campo); 2. esquematização (dos dados empíricos); 3. desconstrução (dos estereótipos preconcebidos); 4. comparação (com exemplos análogos tirados da literatura antropológica) e 5. sistematização do material em modelos alternativos. Ver Fonseca, Claudia. “Quando cada caso não é um caso”. Trabalho apresentado na XXI Reunião Anual da ANPEd, Caxambu, setembro de 1998. Acessível em: http://uaiinformatica.net/luciana/textos-para-cursos/2_cada_caso_nao_e_um_caso.pdf. Consultado em 9.05.2014.




  A pesquisa de consumo no ambiente urbano




  Solange Riva Mezabarba e


  Maria Elisabeth Goidanich




  Pesquisar é preciso! Mas o projeto é preciso ou impreciso?




  A apresentação de um artigo sobre metodologia num seminário desencadeou uma reflexão sobre como estamos fazendo pesquisa a respeito do consumo no ambiente urbano. O paper apresentado naquela ocasião discorria sobre as dificuldades encontradas para levar a cabo uma pesquisa numa grande cidade brasileira. Os comentários dos debatedores, basicamente críticas contundentes ao método do trabalho, foram tomados como o ponto de partida para refletir sobre como estamos elaborando nossos projetos de pesquisa, e, evidentemente, como os estamos colocando em prática. Algumas questões se mostraram inevitáveis.




  Como cientistas sociais, nos perguntamos como é possível desenvolver uma aproximação entre a etnografia clássica, consagrada nos moldes de Malinowsky, e um projeto sobre consumo a se desenvolver no ambiente urbano? Como profissionais com tempo de atuação no mercado, agregamos a esse questionamento basilar os nossos anseios pessoais com relação aos métodos empregados por empresas de pesquisa que ultimamente vêm privilegiando a etnografia em suas investigações mercadológicas. Como, enfim, podemos nos valer dos ensinamentos etnográficos da antropologia para enriquecer o trabalho de pesquisa sobre consumo no meio urbano? Afinal, no mercado as pesquisas são desenvolvidas neste ambiente e, salvo raras exceções, buscam elucidar para as empresas as práticas e anseios de indivíduos em seu papel de consumidor.




  Parecem questionamentos estranhos ou até mesmo já bastante discutidos, beirando a obviedade, mas logo percebemos que não estamos adentrando nenhum terreno proibido e, menos ainda, tão conhecido. Ao contrário. A multidisciplinaridade encontra animosidades em muitos campos que se entrecruzam, e esse é um deles. As antropólogas Sunderland e Denny (2007), que também atuam no mercado, ressaltam seu desconforto ao ouvir discursos que tratam da aproximação dos métodos da antropologia para a aplicação no mercado. Segundo elas, o rótulo “aplicação” ou “aplicadas” soa como pouco sofisticado, um trabalho de pouco valor, um estigma para os ouvidos dos acadêmicos mais conservadores. Já no mercado, não raramente, elas relatam como se deparam com as desconfianças dos profissionais de administração e marketing, seja pelos métodos, seja pela falta de “objetividade”. Para as empresas, o tempo é uma variável fundamental. Mas este tempo é sempre o da urgência. “É para ontem”, costumamos ouvir dos gerentes em seu local de trabalho. Por isso, um estudo com alguma profundidade e que demande tempo termina por ser desqualificado para os propósitos das empresas. Outra divergência entre mercado e academia é o motivo pelo qual se empreende um projeto de pesquisa. Enquanto o primeiro direciona seus estudos enfocando problemas objetivos de mercado, quais sejam, o que fazer para aumentar as vendas, como aumentar lucros, estimular usos etc.; a segunda vai preocupar-se com as relações do indivíduo em seu ambiente cultural, suas relações com a família, cultura material, cotidiano, comunidade etc. As empresas financiam anualmente inúmeros estudos com seus consumidores e, infelizmente, por seu compromisso com a confidencialidade, o acesso de acadêmicos a esses estudos é terminantemente vetado. O que é uma pena!




  Este cenário traz à tona outra inquietação que nos levou a propor esta obra: o desconforto do pesquisador — seja ele um profissional a serviço do mercado, seja da academia — ao buscar métodos de levantamento de dados e estruturar e organizar de modo coerente tudo o que apreende em seu campo. Há diversas metodologias consagradas, muito já se escreveu e ainda se escreve sobre elas. A escolha final está relacionada ao objetivo primeiro da proposta de pesquisa, no entanto, é importante termos consciência de que não há uma metodologia capaz de dar conta de todos os questionamentos, ao mesmo tempo que qualquer metodologia que seja empregada terá suas limitações.




  Na atualidade é comum observarmos como as empresas de pesquisa voltadas para o mercado buscam na etnografia um caminho quase mágico para elucidar questões levantadas pelas empresas. Assim, os institutos de pesquisa se valem do nome “etnografia” adaptando os ensinamentos da antropologia às possibilidades e condições em que se realizará o levantamento de campo. Percebemos, no entanto, que há uma tendência de parte dos profissionais do mercado para o entendimento da etnografia como um “método” de pesquisa, tornando-a mais uma das ferramentas consagradas. A obra que ora apresentamos parte da compreensão de que a etnografia é mais do que um método, e para isso, tomamos os argumentos de Magnani (2009: 101):




  Atualmente o conceito de etnografia, em função de críticas e releituras principalmente por parte de alguns autores da chamada tendência pós-moderna, é mais amplo, porém menos preciso (MARCUS e CLIFFORD, 1986). Em alguns casos ela é identificada com o trabalho de campo: supõe estratégias de inserção junto ao grupo estudado e designa a rotina do trabalho; em outro, é o texto final: a representação, no suporte impresso, imagético ou fonográfico dos resultados da pesquisa, por meio de estratégias retóricas e recursos técnicos e específicos; ou então designa uma determinada postura ou atitude intelectual.




  Se o mercado pouco reflete sobre o conceito de etnografia, na academia, observamos com frequência a utilização inadequada de termos estatísticos, sem os devidos cuidados e cálculos que, em geral, são empregados pelos institutos de pesquisa. Exemplos do uso equivocado de conceitos estatísticos são encontrados em muitos relatórios e papers acadêmicos, entre eles, a utilização de percentuais sobre amostras pouco robustas, o emprego da palavra “amostra” para pesquisas qualitativas1 e o emprego de resultados percentuais em pesquisas de abordagem qualitativa. Os equívocos se dão, em geral, em função da valorização de abordagens quantitativas e o consequente emprego da estatística para as mais diversas avaliações no mundo contemporâneo, o que fortalece a credibilidade dos dados numéricos em detrimento de investigações de cunho qualitativo. Assim, na academia, em muitos casos, mesmo quando se tratam de métodos qualitativos, testemunhamos análises que se valem dos conceitos empregados na pesquisa quantitativa.




  O fato é que, sendo a abordagem qualitativa ou quantitativa, não podemos caracterizar a pesquisa como uma prática que nos leva a certezas. Nenhum método de pesquisa é dotado da precisão necessária para afirmarmos verdades absolutas, muito menos a etnografia. Por outro lado, nos parece que ela, a etnografia, ainda é uma das formas mais completas para a observação dos fenômenos relacionados com o consumo. Importantes pensadores do consumo, como Douglas, Miller, Rial e Barbosa, entre um número cada vez maior de pesquisadores da área, mostram como a etnografia é uma rica forma de obter conhecimento acerca dos diferentes e mutáveis papéis, funções e significados da diversidade da cultura material na vida cotidiana.




  É mister que uma boa pesquisa nos leve a outros questionamentos, e não a respostas prontas. Afinal, observamos pessoas, e a imprecisão da vida, como já diria Fernando Pessoa, é o que a torna uma aventura ainda mais fascinante do que a precisão de navegar pelos oceanos. Por isso, a sabedoria do pesquisador de campo está exatamente na sua humildade de reconhecer que nada sabe.




  O campo é lá, aqui, em toda a parte




  Dentro das ciências sociais, a antropologia e a sociologia são as linhas que privilegiam o trabalho de campo. É importante destacarmos aqui alguns momentos em que a pesquisa de campo se evidencia como importante instrumento para entender “o outro”, seja ele o “estrangeiro”, ou, como enfatizamos nesta obra, o consumidor. E o interesse pelo “outro” é fundamental para o esforço empreendido pelo pesquisador, do contrário, o viajante Heródoto que viveu na Grécia antiga teria sido, com seus relatos de viagem, o primeiro pesquisador do mundo, mas como opina DaMatta (1987), faltava-lhe exatamente esta atitude em relação ao outro — o interesse por seu modo de vida.




  A antropologia nos ensina que a imersão no nosso objeto de estudo tem a prerrogativa de fornecer ao pesquisador mais atento uma enorme gama de percepções que podem se converter em dados, e que, por sua vez, podem se converter em preciosas reflexões e informações. A etnografia, sistema de trabalho privilegiado na antropologia, não é exatamente um método, mas pode se apropriar de diferentes metodologias para proporcionar a experiência empírica que gera reflexões mais densas. Na sequência ressaltamos alguns marcos na concepção das pesquisas sociais, destacando a antropologia, dado que a etnografia é uma prerrogativa do “fazer antropológico”.




  Por volta de 1850, o advogado Lewis Morgan, ao defender a causa dos Sêneca, um dos clãs iroqueses, uma população que lutava por suas terras no norte dos Estados Unidos, buscou uma aproximação maior com o grupo. Convidado a visitar a tribo, Morgan o fez por várias vezes seguidas durante quase quatro meses. Motivado com o aprendizado sobre as formas de parentesco que encontrou entre os iroqueses, o advogado enviou a outras tribos geograficamente mais distantes questionários para que missionários os aplicassem localmente. Com os dados coletados nos questionários e sua experiência entre os iroqueses, Morgan publicou o primeiro estudo sobre o sistema de parentesco e deu origem ao clássico Sistema de Consanguinidade e Afinidade da Família Humana, lançado em 1871. Morgan é um dos fundadores da antropologia, mas no que se refere ao trabalho de campo, ele pode ser considerado uma exceção entre os seus contemporâneos, não pelos questionários enviados aos missionários, mas pela convivência estreita com os iroqueses. Os antropólogos de então, em geral, se baseavam em relatos de viajantes, colonos, funcionários dos governos coloniais e missionários para elaborar suas teorias. Um pouco mais tarde, no início do século XX, Boas foi outro estudioso que empreendeu trabalhos de campo fortalecendo esta tradição na escola norte-americana.




  No final do século XIX houve uma expedição partindo de Cambridge ao Estreito de Torres (entre a Austrália e a Nova Guiné). Entre os pesquisadores que tomaram parte nesta viagem estavam Alfred Haddon, William Rivers e Charles Seligman. Esta viagem passou a ser considerada um marco para os trabalhos de campo na antropologia. É importante ressaltar o pioneirismo da iniciativa, afinal, essa foi a porta que se abriu para que o grande paradigma do trabalho de campo fosse empreendido pelas mãos de Malinowski: Os argonautas do Pacífico Ocidental, publicado pela primeira vez em 1922 na Inglaterra.




  A obra de Malinowski tornou-se a referência do trabalho de campo para os antropólogos, e mais, a partir de então, o contato direto com os “nativos” passou a ser valorizado na construção de reflexões teóricas a respeito dos diversos assuntos relacionados com o homem e suas obras. A grande inovação trazida por esse pesquisador foi a prática que hoje em dia é chamada de “observação participante”. Esta nova forma de contato pressupunha a vivência, a observação direta e a participação nos eventos, conversas, rituais e outros acontecimentos da aldeia. Isso, evidentemente, só foi possível graças ao convívio intenso com a tribo pesquisada, o que ocorreu durante cerca de dois anos. Malinowski aprendeu a língua nativa, facultando a comunicação direta com os pesquisados e pôde verificar a veracidade dos discursos através da observação e participação na vida cotidiana do grupo.




  A Escola Sociológica de Chicago teve seu ápice nas décadas de 1920 e 1930, e se tornou uma nova referência para as pesquisas de cunho social no meio urbano. Do ponto de vista filosófico, há a valorização do pragmatismo, ou seja, a atividade humana deve ser considerada a partir de três dimensões: a biológica, a psicológica e a ética; e do interacionismo simbólico. Sobre este último aspecto, Coulon (1995) não poderia ser mais claro:




  (...) o interacionismo simbólico vai na direção inversa da concepção durkhei-miana do agente. Durkheim, mesmo reconhecendo a capacidade do agente para descrever fatos sociais que o rodeiam, considera que tais descrições são vagas e ambíguas demais para que o pesquisador lhes possa dar um uso científico. Segundo ele, aliás, essas manifestações subjetivas não pertencem ao domínio da sociologia. O interacionismo simbólico, ao contrário, afirma que é a concepção que os agentes têm do mundo social que constitui, em última instância, o objeto essencial da investigação sociológica (1995: 20, grifo nosso).




  Ou seja, a percepção do indivíduo passa a ser valorizada pelos acadêmicos da Universidade de Chicago.




  Os métodos das pesquisas desenvolvidas passavam por combinações entre o qualitativo e o quantitativo. Os estudos desenvolvidos pela Escola de Chicago enfocavam principalmente as formas de relacionamento dos grupos sociais dentro dos incipientes centros urbanos, que na época cresciam de forma acelerada, em especial, na cidade de Chicago, onde estavam localizados. A ‘paisagem’ da cidade, ou sua ‘ecologia’, com a distribuição dos grupos sociais pelos territórios e rápida mudança de costumes e tradições, era o cenário preferencial das pesquisas da Escola Sociológica de Chicago.




  Após a Segunda Guerra Mundial, os pesquisadores da Escola de Chicago viram mudar rapidamente o cenário de suas pesquisas. Com a influência dos interesses de empresas e do Estado, o próprio departamento de pesquisas de Chicago viu-se voltado cada vez mais para pesquisas do tipo survey, ou seja, pesquisas de caráter puramente quantitativo. O departamento tornou-se assim menos aberto às pesquisas sociais de teor antropológico. Assim, do empirismo e pragmatismo subtraiu-se o que havia de interesse em relação às interações simbólicas e às particularidades dos indivíduos em sociedade para que restassem apenas os números e dados que interessavam à funcionalidade social, conforme esta era vista tanto por setores do Estado quanto do mercado.




  A tradição pós-moderna, bastante polêmica, é marcada pela publicação de Writing Culture, em 1986, editada por James Clifford e George Marcus. Baseando-se na hermenêutica ou na antropologia interpretativa que tem como expoente Clifford Geertz, Marcus (1994) aponta os três efeitos nas práticas antropológicas que se associam ao pós-modernismo, todos eles se relacionando, não com métodos, mas com questionamentos sobre a posição e interferência do pesquisador na construção do texto sobre “o outro”:




  

    	A chamada “tradução cultural”, ou seja, a percepção do pesquisador acerca do que observa, nunca assimila totalmente a diferença.




    	Não há um sentido fixo para significados apreendidos, o que desafia a autoridade etnográfica do pesquisador.




    	A comparação através da justaposição, ou, aparentemente “comparar o incomparável”, segundo Marcus, “serve para renovar a prática da comparação na antropologia, mas de uma forma diferente” (1994: 14).


  




  Apesar das críticas que o trabalho recebeu (e ainda recebe), é preciso perceber a contribuição desse grupo de pensadores para o processo de pesquisa, enfatizando a importância do texto construído e do pesquisador como “personagem” e “participante” da construção desse texto junto com o seu pesquisado.




  No Brasil, Gilberto Velho e Guilherme C. Magnani são antropólogos que se destacam por seu trabalho no ambiente urbano. Velho, mais do que a preocupação de seguir regras quanto às metodologias empregadas no trabalho de campo, sublinha que “é impossível fazer boa antropologia sem ter um preparo teórico” (1980: 14). No ambiente urbano, o “outro” não necessariamente é tão exótico, e pode morar ao nosso lado, sendo-nos “familiar”, ainda que não nos seja “conhecido”. Magnani reforça a percepção de Velho valorizando a experiência nas cidades e argumentando que “a antropologia, lá e cá, na floresta ou na cidade, na aldeia ou na metrópole, não dispensa o caráter relativizador que a presença do ‘outro’ possibilita” (1996: 21).




  Assim, a pesquisa no ambiente urbano não pode ter a experiência de Malinowski como único paradigma, mas como uma forte referência sobre o envolvimento do pesquisador com o seu objeto de estudo. Afinal, claro está que nem sempre é possível fazer uma etnografia nos moldes malinowskianos no ambiente urbano. Há, para além do método, outras variantes a serem consideradas, tais como o conhecimento teórico do pesquisador, suas experiências, seu modo de abordagem. O pesquisador, involuntariamente, termina por envolver-se com o seu objeto de estudo, de tal modo que o enxerga em toda a parte. A pesquisa acontece o tempo todo, dadas as possibilidades cotidianas de refletir sobre o seu objeto de estudo, principalmente quando falamos de consumo, um fato social total dentro da nossa sociedade. A imersão na aldeia, onde o objeto de estudo está em toda a parte, portanto, nos inspira à imersão no ambiente urbano, quando nos envolvemos a tal ponto com o trabalho de campo, que, para onde quer que olhemos, nosso objeto estará lá. Assim, são as etnografias sobre consumo que são possíveis no ambiente urbano o que nos move a refletir sobre o “campo nas cidades”, uma paráfrase de Magnani ao título de seu capítulo no livro Na metrópole (1996), que destaca algumas etnografias possíveis na cidade de São Paulo.




  Estudos do consumo e dos consumidores: entre o mercado e as ciências sociais




  A evolução do capitalismo que estabelece uma sociedade que pode ser chamada de consumidora transformou em “ciência” todas as formas de conhecer os comportamentos das pessoas em relação a suas práticas de consumo. Diferentes abordagens surgiram para compreender, explicar, programar, calcular e prever o desenvolvimento dos mercados consumidores, passando pela economia, pelo marketing e pelas ciências sociais. Para os economistas, os comportamentos poderiam ser explicados com base na racionalidade das relações entre preços e necessidades, isto é, a forma de calcular a demanda por um determinado bem ou serviço está diretamente relacionada ao reconhecimento de que há um número grande de indivíduos que necessitam aquele bem e está disposto a pagar um determinado preço por ele. A explicação econômica deixa de considerar variáveis culturais, sociais e psicológicas dos consumidores. Já o marketing, disciplina que nasce da economia cujo foco está em agir sobre os mercados, estimulando demandas por bens e serviços, busca nas ciências sociais e humanas subsídios para compreender, planejar e atuar sobre os consumidores, em alguns casos, ainda entendidos como “idiotas manipuláveis” ou “heróis da modernidade” (SLATER, 2002: 40). São as ciências sociais e humanas, quando academicamente assumem os estudos do consumo, que vão buscar uma interpretação mais abrangente dos comportamentos, mostrando, especialmente, que os indivíduos consumidores estão inseridos em uma sociedade e uma cultura e que, ao contrário do que economistas e mercado acreditam, são, em alguma medida, agentes dotados de autonomia. Essas diferentes abordagens são assim explicadas por Douglas e Isherwood:




  Publicitários e pesquisadores de mercado conhecem fatores sociais, classe, idade, competitividade. Sociólogos e antropólogos sabem que os padrões de consumo são socialmente determinados. Mas antes de 1949 os economistas ainda achavam que a teoria da demanda baseada no individuo isolado era adequada para explicar as decisões de consumo apenas como função dos preços e renda (2004: 85).




  Passemos, então, a uma revisão do processo de evolução das pesquisas sobre o consumo, de tal forma que seja possível compreender em que medida as abordagens mercadológicas e acadêmicas se diferenciam e/ou integram.




  A pesquisa de marketing se desenvolveu paralelamente à evolução do conceito de marketing, para empresas (MATTAR, 1992), cuja orientação filosófica ao consumidor se consolidou como o principal enfoque de investimentos para gerar vendas. Está datada de 1840 a primeira pesquisa de marketing de que se tem notícia, e aconteceu em Londres (MATTAR, 1992).




  Na primeira metade do século XX, conhecer os consumidores passou a ser a preocupação primordial de empresas e empresários.




  A evolução do conceito de marketing acompanha a evolução da importância do conhecimento do consumidor, e essa trajetória ocorre num momento histórico da sociedade ocidental que pode ser denominado de “era da abundância”. Em seu livro The fables of abundance — a cultural history of advertising in America, Lears (1994) compara a publicidade a fábulas modernas, que evocam fantasias e apontam códigos morais. Elas passaram a representar valores culturais no mundo. Mas em que sentido operamos essas representações?




  Falar ao consumidor requer a habilidade de conhecer suas práticas e sua visão de mundo. Ou seja, com a acirrada competição, as organizações começaram a dar-se conta da importância de conhecer cada vez melhor aquele que poderá adquirir os bens e serviços oferecidos, o seu consumidor.




  Todas as sociedades sempre estiveram envolvidas em processos de consumo e trocas, mas é só no século XIX que o “consumidor” passa a existir como uma categoria política e social. Como motor de riqueza e representante dos interesses públicos, o consumidor é uma figura estabelecida nas políticas e discursos contemporâneos. De acordo com Trentmann (2006), mercado, academia, governos e sociedade civil contribuíram para a construção do “consumidor moderno” no decorrer dos dois últimos séculos e muitas das decisões políticas, sociais e econômicas são tomadas em nome de seus interesses e direitos. Esta categoria passou, de acordo com o autor, a ser sujeito e objeto da vida política e social. É importante, então, examinar o processo histórico que colocou o consumidor em foco, objeto de investigações variadas, na contemporaneidade.




  Muitos autores (CAMPBELL, 2001; WILLIANS, 1982; MCCRACKEN, 2003; MUKERJI, 1983) apontam para o surgimento do consumidor moderno na Europa, tendo a Revolução Industrial tomado corpo na Inglaterra do século XIX, mas foi nos Estados Unidos que surgiu o embrião do que se tornou a “internacionalização” da sociedade de consumo (DURAND, 2003). Isso se deveu, em parte, propriamente, às suas matrizes protestantes provenientes, em especial, da Grã Bretanha.




  Ao percurso bem-sucedido dos americanos em termos de inovações industriais e organizacionais se deve a preponderância industrial norte-americana sobre a própria Inglaterra já no início do século XX. Isso se deu graças à constante preocupação dos norte-americanos com a otimização da produção (orientação para produzir mais e mais barato), o que, em termos práticos, podemos dizer, iniciou-se com o fordismo e o taylorismo, respectivamente introduzindo métodos como a produção em série e o estudo de tempos e movimentos. Em seguida, na década de 1920, crescem os bens produzidos em acordo com as regras do gosto e do estilo, incrementando a diversidade e possibilidades de escolhas para os consumidores.




  Na década de 1930, o interesse da administração norte-americana voltou-se para a distribuição. Foi apenas na década de 1940 que o consumidor se tornou o foco das organizações. Nesse momento, cresce o interesse pelas pesquisas com consumidores, prática já conhecida na Inglaterra (desde 1840), e já disseminada nos Estados Unidos na década de 1910.




  Após o término da Segunda Guerra Mundial, os investimentos das grandes corporações em institutos de pesquisa atingem um crescimento avassalador, principalmente nos Estados Unidos. De lá para cá, inúmeras metodologias de pesquisa vêm sendo testadas, com a preponderância e valorização dos métodos quantitativos. Foi nesse período que conhecimentos das humanidades como a Psicologia, a Sociologia e a Antropologia começaram a ser cada vez mais utilizados para interpretar os dados de campo (numéricos ou não). A partir da década de 1980, os métodos qualitativos ganham destaque nas empresas de pesquisa, demandando não só mais conhecimento das ciências humanas para a interpretação dos dados de campo, como também a busca pelo emprego da etnografia como ferramenta para o conhecimento do consumidor. É quando o ofício do antropólogo passa a ser valorizado pelas organizações (BELK apud BARBOSA, 2003)




  Mudanças de cunho tecnológico acompanharam, sobretudo, uma profunda transição ideológica na sociedade norte-americana. Durand (2003) discorre sobre algumas dessas mudanças. Elas foram significativas na forma de entender os comportamentos de consumo que teriam resultado numa substituição da noção de frugalidade, traço de forte influência religiosa, especialmente do protestantismo, pela valorização do prazer e do conforto, rompendo com as tradições. Um dos elementos fundamentais tem relação direta com a esfera do aumento da produção. Trabalhadores que produziam bens deveriam ter a possibilidade de ser consumidores e gozar das benesses de todas essas novidades em suas horas de descanso. Há, portanto, um desenvolvimento paralelo da valorização do lazer como contraponto ao tempo de trabalho. Felicidade e prazer eram conceitos que começavam a se aproximar bastante.




  Elementos como o crédito e a publicidade foram incorporados às práticas de vendas. Assim, se uma ética protestante (WEBER, 1996) preconizava um estilo de vida frugal, glorificando o trabalho, como conciliar esse pensamento com as opções de prazer e conforto possibilitadas pelo crédito e alardeadas pela propaganda como uma “fábula” do bem viver (LEARS, 1994)? Havia em curso um pensamento conservador que condenava dívidas que financiassem comida, bebida, entretenimento e lazer. O endividamento associava o indivíduo a um caráter fraco, incapaz de resistir aos impulsos do prazer, o que geraria o enfraquecimento da disposição para o trabalho.




  Segundo Durand (2003), no entanto, as práticas operaram em outra direção, uma vez que o comportamento constatado fora o reforço na disposição para o trabalho para a manutenção do emprego e a possibilidade de pagar suas dívidas. E se havia uma condenação protestante ao consumo e lazer, uma transição ideológica previa esse tipo de comportamento, não mais como condenatório, mas seria o “balanço de tensões entre o controle e o relaxamento” (LEARS, 1994) e operava a serviço da eficiência pessoal.




  Essa reflexão foi brilhantemente conduzida por Campbell em seu hoje clássico, A ética romântica e o espírito do consumismo moderno, lançado no Brasil em 2001. Para este autor, a transição de uma ética frugal protestante para uma ética de consumo, na burguesia, dá-se através dos romances modernos e dos prazeres autoilusivos proporcionados por eles. É o que ele classifica como “hedonismo moderno” em contraposição ao “hedonismo tradicional”, que é típico da nobreza, ou seja, os prazeres relacionados puramente com os cinco sentidos. Campbell localiza esta transição na Inglaterra do século XVIII. Durand (2003) não dialoga diretamente com Campbell, mas chama a atenção para como os norte-americanos, na esteira dos acontecimentos relacionados com a sociedade de consumo iniciados na Inglaterra do século XVIII tendo em sua sequencia a Revolução Industrial, se tornaram a matriz do nosso modo de consumo atual. Neste sentido, o aumento da população urbana sedimentou uma classe média norte-americana com cada vez mais acessos a uma enorme variedade de bens de consumo. Este estilo de vida começou a ser propagado através de sua indústria cultural, o que culminou com a colonização de um estilo de vida voltado para a abundância mesmo nos mercados mais distantes.




  Estas transformações nos estilos de vida e nas sociedades fazem crescer, portanto, nas esferas acadêmicas, a importância dos estudos sobre consumo. Nesse contexto, a estatística e a pesquisa de opinião se juntam a disciplinas como a psicologia, a sociologia e a antropologia para criar uma vertente do marketing — o comportamento do consumidor. Porém, nos meios universitários, o consumo sempre foi um tema moralmente inferior, sendo, conforme Campbell (1998), o trabalho, a religião e a política considerados as dimensões “sérias” do mundo social.




  Na década de 1970, finalmente, o consumo recebe algum destaque dentro dos estudos das ciências sociais. O sociólogo francês Pierre Bourdieu publicou em 1979 o livro que se tornou clássico como uma abordagem sociológica sobre consumo, La Distincion — critique sociale du jugement, baseado em pesquisa empírica levada a cabo entre os anos de 1963 e 1968 na cidade de Paris. Nele, o autor correlaciona o gosto com a classe social dos indivíduos, e o quanto as distinções sociais baseadas nas diferenças de classes são consolidadas nas opções feitas na vida cotidiana. Pela primeira vez, o consumo foi pensado nesses termos — o desenvolvimento do gosto em termos estéticos e a classe social como determinante da formação do gosto.




  Foi com Mary Douglas no final dos anos 1970 que o consumo se tornou uma linha de pesquisa dentro da antropologia. Seu clássico O Mundo dos Bens — para uma antropologia do consumo, lançado em 1979 e escrito com o economista Baron Isherwood, se tornou um marco para os estudos sobre consumo. Antes desta obra, Douglas já havia dado os primeiros passos no mundo do consumo ao estudar a alimentação. A questão que a movia, então, dizia respeito aos “hábitos saudáveis de alimentação”. Suas conclusões foram que as disfunções nutricionais, tais como a obesidade ou anorexia, não deviam ser contextualizadas apenas como disfunções nutricionais, mas como gestos referentes a correlações mais amplas entre eventos familiares e o contexto social familiar em que costumavam ocorrer (FARDON, 2004).




  Assim, Douglas deu início ao seu projeto de maior amplitude, cujo cerne seria inserir o consumo como algo cultural, que não poderia estar divorciado de uma cosmologia e simbolismo que definem padrões de escolha. Dado que as atividades de consumo são escolhas feitas de modo a gerir recursos escassos em meio a uma proliferação de bens e serviços culturalmente desejáveis, elas (as atividades de consumo) podem ser analisadas através das seguintes etapas: processo de escolha, aquisição, fruição e descarte. Tudo isso é quase que automaticamente elaborado pelos indivíduos para que suas escolhas façam sentido em determinado contexto social. Os bens enviam mensagens sobre a identidade e o estilo de vida dos indivíduos. Douglas e Isherwood (2004) enfatizam: “...os bens são neutros e seus usos são sociais; eles podem ser usados como cercas ou pontes” (DOUGLAS e ISHERWOOD, 2004: 36).




  No Brasil, a pesquisa de marketing com foco no consumidor se desenvolveu a partir das demandas das empresas multinacionais norte-americanas aqui instaladas, ganhando corpo nas décadas de 1980 e 1990. Já no ambiente acadêmico brasileiro, só no século XXI é que se percebe um significativo crescimento do interesse pelo tema. Alguns pioneiros, ainda nas duas últimas décadas do século XX, abriram espaço para o que hoje se consolida como um campo relevante de conhecimento. Entre eles, destacam-se os nomes de Carmen Rial, com seus trabalhos sobre fast food e sobre o papel do consumo nas transformações das sociedades, e Lívia Barbosa, sendo esta a estudiosa que deu visibilidade, através de muitos de seus trabalhos, aos vínculos entre mercado e academia.




  As etnografias possíveis




  Para esta coletânea de artigos, decidimos estimular a reflexão sobre a pesquisa etnográfica sobre consumo elaborada no ambiente urbano. É importante destacar que os trabalhos aqui reunidos tratam de diferentes ambientes urbanos, uma vez que não se pode considerar o urbano como um espaço homogêneo. Assim, os artigos nos levam a uma viagem privilegiada através dos subúrbios de Boston, os bairros de classe média e um morro da ilha de Santa Catarina, a Zona Sul do Rio de Janeiro, a cidade de Niterói e as favelas cariocas, além de um inovador voo pelas esquinas da internet. A ideia é apresentar ao leitor algumas possibilidades a partir das experiências de um grupo de pesquisadoras com formação nas ciências sociais. Algumas delas também atuam como profissionais de pesquisa para o mercado, o que, para nós, se constitui numa ponte desejável entre a academia e o mercado. Outras autoras dedicam-se à atividade acadêmica como pesquisadoras do consumo. Essa foi a experiência que privilegiamos ao reunir este luxuoso grupo. Todas, entretanto, refletem sobre o lugar do pesquisador no campo e os limites éticos nas relações com os interlocutores. Sendo a pesquisa sobre consumo relativa ao cotidiano, o tempo para e da pesquisa, assim como o processo de inserção no campo também fazem parte das reflexões aqui apresentadas.




  O livro foi idealizado para dar visibilidade a duas importantes vertentes do trabalho de campo, quais sejam, a forma como o campo é realizado e os resultados e insights que surgem para as pesquisadoras a partir dele. Assim, na primeira parte, reunimos os trabalhos que priorizam reflexões acerca dos dilemas do campo e na segunda, encontram-se relatos dos aprendizados sobre cada tema pesquisado obtidos durante o trabalho de campo.




  Começamos com Viviane Kraieski de Assunção. A antropóloga, no texto “Etnografando o consumo alimentar: reflexões sobre trabalho de campo, viagem e afetos”, reflete sobre suas experiências em um campo geograficamente distante, a cidade de Boston nos Estados Unidos, ao mesmo tempo, bastante próximo, uma vez que sua investigação se dá sobre a alimentação de imigrantes brasileiros naquela cidade. Seu relato e suas reflexões tratam de temas caros à antropologia e à prática etnográfica, como o significado de participação, além da simples observação ou entrevista. Para Assunção, a inserção no campo, o convívio com os interlocutores e a vivência durante todo o tempo em que esteve em Boston permitiram que ela se sentisse afetada pelas forças que atuam sobre as vidas de seus interlocutores. Assim, este é um texto fundamental para pensarmos a respeito do lugar ocupado pela pesquisadora, seu status entre os “nativos” e, especialmente, sobre como o afeto, entendido por Assunção “não simplesmente como emoções ou sentimentos, mas como ‘processo de afetar’ ou de ‘ser afetado’”, pode ser um dos fundamentos do trabalho do antropólogo em campo. E, para isto, defende Assunção, “é só com o tempo que os antropólogos podem estabelecer estas situações de comunicação e chegarem a ser afetados pelos acontecimentos imprevisíveis que ocorrem durante o trabalho de campo.”




  Margareth da Luz Coelho é antropóloga e tem como uma de suas linhas de investigação as cidades. Em seu texto “Etnografando a cidade: desafios, dilemas e decisões em uma pesquisa urbana”, a autora nos deixa entrever a complexidade do ambiente urbano e a atitude do pesquisador no esforço de apreender a sua totalidade. Esses são temas caros à reflexão de Margareth Luz. A pesquisadora tinha pela frente um desafio e tanto: etnografar uma cidade. Se nos acostumamos a pensar nas dimensões das aldeias como recorte para uma pesquisa etnográfica, como dar conta desse desafio? Em seu relato, a autora revela todas as angústias e dilemas de uma pesquisadora que precisa lançar mão de diferentes metodologias para discorrer sobre a cidade de Niterói, destacando conflitos materiais e simbólicos gerados pela construção de dois marcos naquela cidade: o Museu de Arte Contemporânea, o MAC, que se tornou um cartão postal da cidade; e o Caminho Niemeyer. Essas intervenções urbanas impactariam não só na identidade da cidade e de seus citadinos como também no dia a dia de seus habitantes. A autora nos mostra, com sua experiência, como a etnografia, para além de seus métodos ou do modo como os dados são coletados para a pesquisa, é uma maneira de ver a realidade. Ao longo do texto, Margareth Luz descreve as metodologias utilizadas, seus próprios questionamentos e as respostas metodológicas que encontrou ao longo do trabalho de campo. A paisagem e suas construções simbólicas terminam sendo o caminho que a conduziu, em sua finalização, a uma belíssima descrição da experiência visual de uma das últimas obras de Niemeyer, o Museu de Arte Contemporânea de Niterói. Junte-se a isso o fato de que em seu brilhante texto, o leitor poderá perceber as fronteiras entre desenvolver uma etnografia “na” cidade e uma etnografia “da” cidade.




  Um “jogo de espelhos” é o que faz a antropóloga Solange Mezabarba ao pesquisar em seu próprio meio, qual seja, um grupo de mulheres das camadas médias da Zona Sul do Rio de Janeiro. O esforço de “estranhar o familiar” e outros dilemas passíveis de serem vividos por uma “nativa” pesquisando seus iguais é uma linha de abordagem deste capítulo. Ao longo do texto “Vestuário, cidades e apresentação de si: uma estratégia de pesquisa com mulheres de camadas médias no Rio de Janeiro e em São Paulo”, a autora chama a atenção para as decisões de campo que precisam ser tomadas, muitas vezes, sem elaboração, muito rapidamente, e elas vão desde o modo como conduz a conversa com suas “nativas” até a própria forma de apresentação pessoal ao visitar as mulheres que entrevistou. Ao fim, levada a cabo numa perspectiva comparada entre Rio de Janeiro e São Paulo, a pesquisa conduzida por Mezabarba ainda conta, pois, com outro ponto de reflexão, sobre a apresentação de si, ou seja, o modo como as mulheres escolhem se apresentar durante suas interações sociais. Se, de acordo com Erving Goffman, autor que encabeça seu arcabouço teórico, nossa reputação está em jogo quando escolhemos determinadas formas de nos apresentar no espaço público, como a prática automática de julgar e, ao mesmo tempo, sentir-se julgada por suas entrevistadas pode afetar o seu campo? Um cruzamento entre as cidades e o modo como afetam a apresentação pessoal levou a pesquisadora a lançar mão de percursos nas duas cidades, onde destaca, em cada passo, um aprendizado a ser aplicado no seu modo de pesquisa. As cidades e as pessoas estão imbricadas neste instigante estudo que levanta importantes questões acerca das atitudes do pesquisador em campo, as limitações de cada metodologia e suas consequências para a análise final dos dados obtidos, refletindo sobre a presença da pesquisadora em diferentes situações.




  É sobre os medos, dúvidas e angústias que acometem o etnógrafo em sua primeira experiência, antes e durante o trabalho de campo, e sobre o que realmente importa para que aconteça o verdadeiro encontro etnográfico, que nos conta Sandra Rubia da Silva, no capítulo “Do medo ao encontro etnográfico: etnografando práticas de consumo de telefones celulares em um bairro popular”. Através de um relato minucioso de sua preparação teórica e prática para a etnografia num bairro popular de Florianópolis, o “Morro São Jorge”, onde os moradores convivem com o tráfico de drogas e a presença constante da polícia, a autora nos leva a compreender o quanto da subjetividade, dos sentimentos do pesquisador está envolvida no processo: da necessidade de sentir-se efetivamente inserida no campo, no sentido de ser aceita pelos moradores, tornando-se conhecida, à importância, no caso em questão, de sentir-se protegida pelos líderes reconhecidos da comunidade, de tal forma que sua segurança e integridade sejam resguardadas, até o ponto em que se sente mais à vontade no campo do que fora dele. Sandra Rubia nos apresenta seus interlocutores, e suas descrições revelam os laços afetivos e a intimidade que vão se estabelecendo entre interlocutores e pesquisadora durante o longo período de convivência que, entretanto, não colocam a etnógrafa numa situação de igualdade com os “nativos”. Ao relatar “saias justas” e constrangimentos por que passou, a autora mostra que no fazer etnográfico os lugares de observador e de observado são relativos. Assim como o pesquisador observa, está também em observação. Da mesma forma que tira conclusões e faz julgamentos a respeito de seus interlocutores, também é julgado. A leitura desse capítulo nos leva a refletir sobre a humildade e o respeito que o pesquisador deve manter para conquistar a confiança e o respeito das pessoas em seu campo, de tal forma que se obtenha um verdadeiro encontro etnográfico.
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